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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE FIANÇA. CONTRATO 
BANCÁRIO. RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA. LEGALIDADE. 
POTESTATIVIDADE DA CLÁUSULA DE RENÚNCIA DO 
DIREITO DE EXONERAÇÃO APÓS A INDETERMINAÇÃO 
DO PRAZO DO CONTRATO DE GARANTIA. EXONERAÇÃO 
CONTADA DO TÉRMINO DO PRAZO DE SESSENTA DIAS 
INICIADO COM A CITAÇÃO DO DEMANDADO. DISSÍDIO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de ser válida a cláusula que estabelece a prorrogação 
automática da fiança juntamente com a do contrato principal, 
cabendo ao fiador, ao almejar a sua exoneração, realizar, no 
período de prorrogação contratual, a notificação prevista no 
art. 835 do Código Civil.
2. A cláusula contratual de renúncia do direito de exoneração 
não tem eficácia após a prorrogação do contrato de fiança, 
sendo inadmissível a pretensão de vinculação dos fiadores por 
prazo indeterminado. 
3. A desobrigação nascida do pedido de exoneração, todavia, 
não decorre da mera indeterminação do contrato de fiança, 
como sugerido pelo autor, mas tem eficácia a partir do término 
do prazo de sessenta (60) dias contado da notificação ou da 
citação do réu na ação de exoneração. 
4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro (Presidente) e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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